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Ao 

BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A 
CNPJ/MF n° 04.913.711/0001-08  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2024  Nº DO PE NO SISTEMA 90024/2024 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A., POR INTERMÉDIO DA 

SRA. SORAYA RODRIGUES, PREGOEIRA. 

MMO2000 INFORMÁTICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 

08.002.231/0001-46, com sede na Rua Haddock Lobo, 369 salas 608 e 609, Tijuca – Rio de 

Janeiro RJ CEP: 20.260-141, representada neste ato por seu representante legal o Sr. 

Jeferson Busnardo de Souza, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Carteira de 

Identidade RG nº 08172652-3 e CPF nº 000.453.477-22, residente e domiciliado na Av. 

Genaro de Carvalho, nº 711 bloco 1 apto. 301 CEP: 22790-071, Rio de Janeiro/RJ, 

respeitosamente com fundamento no Artigo 87, § 1º e § 2º da Lei nº 13.303/2016 e Item 8 

do edital de Pregão Eletrônico n. 90009/2024, interpor

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 

pelas razões de fato e de direito que abaixo expõe. 
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DA TEMPESTIVIDADE 
  
Primeiramente, cumpre ressaltar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em vista o 

preconizado em Item 5 – CONSULTAS, ADITAMENTOS E IMPUGNAÇÃO, subitem 5.1 onde 

estipula que “Qualquer cidadão ou agente econômico poderá pedir esclarecimentos e impugnar 

o edital, em requerimento escrito que deve ser apresentado, exclusivamente por meio eletrônico 

(internet), enviando para o e-mail cpl-1@banparanet.com.br.  

 

 

DA IMPUGNAÇÃO  
 
O Pregão em referência tem por objeto o “ fornecimento de Servidores e demais ativos de 
Infraestrutura de TI.” 
  
A subscrevente tem interesse em participar do processo licitatório supramencionado. 

 

Ao adquirir o Edital verificou irregularidades quanto as condições para participação na licitação, 

havendo claros requisitos que ferem os princípios da Lei nº 13.303/2016, limitando a sua 

participação. 

 
DA RESTRIÇÃO DE COMPETITIVIDADE ANTE AO DISPOSTO NO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1) Fazemos referência ao Ítem 17.1.16 que especifica: 

 

17.1.16. Requisitos comuns aos Storages NVME do Tipo I, II e III  
 

17.1.16.3. Funcionalidades:  

 

b. A solução deverá suportar de forma nativa os seguintes protocolos de acesso:  

I. CIFS/SMB (2.0, 3.0 e 3.1.1);  

II. NFS (v3, v4, v4.1, v4.2 e pNFS);  
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IV. NDMP (v4);  

Chamou-nos a atenção quanto a necessidade de que dos subitens destacados sejam ofertados 

de modo “nativo” uma vez que as ofertas de equipamentos de storage do mercado nem sempre 

viabilizam estes protocolos nativamente, mas sim não-nativamente, pois há impacto residual ou 

inexistente no desempenho do equipamento quando utilizado de forma não-nativa, face a 

utilização dos mesmos ser proporcionalmente menor do que os demais protocolos.  

A exigência notoriamente excessiva, irrelevante e desnecessária cerceia a concorrência e priva 

o Banpará de soluções robustas e performáticas a título de perfeccionismo excludente, incorrendo 

o Edital em desvantagem para o Erário Público face à competição reduzida. 

 

2. Fazemos referência ao Ítem 17.1.4.7. cuja coletânea de 37 exigências para uma simples 

placa de rede de comunicação canaliza a oferta para apenas um único fornecedor de placas de 

rede que por sua vez as fornece a um número limitado de fabricantes de equipamentos, 

cerceando a concorrência e privando o Banpará de soluções robustas e performáticas a título de 

perfeccionismo excludente, incorrendo o Edital em desvantagem para o Erário Público face à 

competição reduzida. 

 
3. O Edital exige, no item 17.1.4.8., subitem c, que deverá “Suportar RAID 0, 1, 5, 6, 10, 50 

e 60”. Ocorre que este leque de opções não é utilizado nos servidores a serem fornecidos, onde 

sequer estão previstos discos de armazenamento além dos discos para sistema operacional, pois 

os dados estarão armazenados no storage. O próprio Edital já define que os discos de sistema 

operacional, únicos previstos no fornecimento, deverão operar em RAID 1, tornando a exigência 

dos demais 6 (seis) níveis de RAID descabível e restritiva, limitando desnecessariamente a 

competição. Não bastasse isso, alguns desses níveis de RAIS exigidos sequer seriam 

implementáveis com os apenas dois discos previstos por servidor.  

 
4. O Edital exige, no item 17.1.4.9., que “Cada equipamento deverá ser fornecido com 02 

(dois) discos SSD NVMe M.2, PCIe 4.0, de 960 GB (novecentos e sessenta gigabytes) em RAID 

1, via software, disponíveis para a instalação do sistema operacional/hypervisor. Não serão 

aceitos USB interno ou externo ou MicroSD.” Ocorre que para a funcionalidade de sistema 

operacional/hypervisor, nossa solução atende com sobras em discos de 480 GB, sendo nosso 
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fornecimento limitado a este porte, para esta funcionalidade. Ao pecar por excesso de 

particularização desfundamentada, o Edital limita a competição. 

 
5. O Edital exige, no item 17.1.4.6 subitem i, que deverá “Suportar a virtualização de N_Port 

ID (NPIV)”. Ocorre que a funcionalidade mencionada não está disponível na placa, pois trata-se 

de uma característica específica de switches Fibre Channel, tornando a exigência de 

cumprimento impossível. 

 
6. Item 17.1.5.5. Portas de Comunicação:  

 
a. Possuir no mínimo 04 (quatro) portas USB versão 3.2 ou superior, sendo, no mínimo, 03 

(três) delas na parte traseira do equipamento e 01 (uma) na parte frontal;  

I. Não serão contabilizadas portas USB internas ou portas USB reservadas/direcionadas 

para uso específico.  

b. Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta para monitor de vídeo padrão VGA (DB-15);  

A exigência de porta para monitor de vídeo padrão VGA (DB-15) não encontra eco nas 

disposições de acesso e gerenciamento do Edital, que mencionam “Possuir conexão RJ-45 1 

Gb Ethernet na parte traseira do equipamento para gerenciamento.”, “O equipamento ofertado 

deverá possuir placa de gerenciamento remoto, embarcada, que possibilite o gerenciamento 

através de porta RJ-45, não sendo essa nenhuma das interfaces de controladora de rede;” e 

“Deve permitir que os administradores dos servidores executem tarefas de gerenciamento 

remoto por hardware, totalmente independente do estado de operação do equipamento;”. Logo, 

a exigência de uma interface física para conexão de dispositivo monitor físico, característica em 

franco desuso no mercado, é limitadora não-embasada da oferta. 

 

São determinações do Tribunal de contas de União: 

“A realização de procedimento licitatório para aquisição de bens e serviços e 

obrigatória, se ficar configurada a viabilidade de competição entre 

fornecedores.” 

Acórdão 88/2008 Plenário (Sumário) 
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“Art. 5º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 

básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 

eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e 

do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da razoabilidade, 

competitividade e proporcionalidade. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.” 

Acórdão 1237/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator). 
 

“A indevida restrição a competitividade em razão de exigência editalícia que 

desobedece ao disposto no art. 37, inciso XX I, da Constituição Federal de 1988 

e nos arts. 3o, caput e § 1o, inciso I, e 30, § 6o, da Lei de Licitações e 

Contratos, conduz a anulação do processo licitatório.” 

Acórdão 1495/2009 Plenário (Sumário) 
 

“A inadequação das exigências editalícias, que atentam contra o princípio da 

isonomia, da legalidade, da competitividade e da razoabilidade, insculpidos no 

art. 37, inciso XX I, da Constituição Federal de 1988, e no art. 3o, caput e § 1o, 

inciso I, da Lei de Licitações e Contratos, conduz a anulação do processo 

licitatório.” 

Acórdão 1097/2007 Plenário (Sumário) 

 

 

DOS DIREITOS 
 
DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
 
No que diz respeito ao princípio da publicidade, é o dever atribuído a administração pública de 

dar transparência a todos os atos que praticar, além de fornecer todas as informações solicitadas. 
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DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE  
 

Determina o artigo 37, XXI da Constituição Federal que ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, compras, serviços e alienações serão contratados mediante processo 

licitatório que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes:  

 

Art. 37 (...) XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

 

Esse dispositivo positiva em sede constitucional, o princípio da igualdade ou isonomia no âmbito 

dos procedimentos licitatórios. Tal princípio é de coerência direta ao princípio fundamental à 

igualdade elencado no artigo 5º da Carta Magna e estabelece que, em igualdade de condições 

jurídicas, o Estado deverá dispensar o mesmo tratamento aos seus administrados, sem 

estabelecer entre eles quaisquer preferências ou privilégios.  

 

Tal princípio restou positivado também no art. 31 da Lei nº 13.303/2016 o qual resguarda a 

seleção da proposta mais vantajosa de forma a evitar operações em que se caracterize 

sobrepreço ou superfaturamento, garantindo ainda os princípios da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da 

economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.  

 

Mais especificamente no âmbito das licitações, em que o objetivo é a obtenção de uma obra, 

serviço, compra, alienação, locação ou prestação de serviço público, o princípio da igualdade visa 

assegurar que todos os administrados possam se candidatar, em igualdade de condições, para 

o fornecimento de seus serviços, sem o estabelecimento por parte da Administração de qualquer 

preferência ou privilégio a um ou a outro.  
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Cabe afirmar que o referido princípio tem intrínseca correlação com os princípios da 

impessoalidade e da moralidade que regem toda a Administração Pública e estão elencados no 

artigo 37, caput, da Carta Magna. Isso porque, ao dispensar tratamento desigual entre um 

administrado e outro, seja oferecendo vantagens apenas a uns, seja impondo restrições 

excessivas a outros, a Administração acaba por favorecer um em detrimento do outro, violando 

a impessoalidade no tratamento da coisa pública e, portanto, agindo de forma imoral, ou seja, 

fora dos preceitos éticos. 

 

O Art. 31 da Lei 13.303/2016 preconiza que “As licitações realizadas e os contratos celebrados 

por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 

operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 

princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 

probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da 

vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento 

objetivo. 

 

DO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 
 

A exclusão de potenciais vencedores que poderiam perfeitamente executar as atividades 

enumeradas no objeto da licitação com qualidade e eficiência em nada se identifica com os 

interesses da Administração. Ao contrário, deseja a Administração o maior número de 

competidores disputando o menor preço, para, só assim, auferir a proposta mais vantajosa.  

 

Ciente dos perigos da violação do princípio da igualdade para o interesse público, o legislador 

pátrio resolver positivar o dever para o agente público de não proporcionar, nos atos 

convocatórios, preferências e distinções a uns ou a outros licitantes. 

 

O artigo 31 da Lei nº 13.303 de 2016 dispõe que as licitações realizadas e os contratos 

celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a 

evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento.  

 



sexta-feira, 13 de setembro de 2024 

O certame deve observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 

nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade 

e do julgamento objetivo.  

 

O princípio da competitividade implementa o princípio da igualdade ao vedar ao administrador 

público estabelecer regras ou condições no ato convocatório do certame que por serem 

dispensáveis ou desproporcionais acabem por excluir potenciais competidores, comprometendo, 

restringindo ou frustrando seu caráter competitivo, pois é a competição que proporciona a 

obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração.  

 

Em todos os casos, por ser imposição legal, ao tomar conhecimento de cláusula editalícia 

impertinente ou irrelevante capaz de comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do 

certame, o administrador público, no exercício do seu poder-dever de autotutela, deverá retificar 

o ato convocatório a fim de excluir as cláusulas eivadas de vício. 

 

Restou consignado que a(s) exigências contidas nos itens  

violam os princípios da igualdade e competitividade, pois excluem do certame diversas 

empresas com potencial para fornecer os produtos e serviços. Nesse caso, tal violação exorbita 

a impossibilidade de as empresas competirem de forma competitiva e em igualdade de 

condições. 

 

Portanto, o administrador público responsável pelo PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2024 
Nº DO PE NO SISTEMA 24/2024, deverá retificá-lo, no exercício de seu poder-dever, fazendo-

se excluir e/ou retificar tais exigências do Edital, eis que frustram o caráter competitivo do 

certame, impedindo que empresas especializadas concorram minimamente em condições 
de igualdade e competividade. 
 

 

DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, 
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1. Requer seja afastada as exigências exacerbadas contidas neste PEDIDO DE
IMPUGNAÇÃO, fazendo-se minimamente a alteração dos itens citados nesta peça, tornando-os

não excludentes e de acordo com os padrões de mercado;

2. O conhecimento e acolhimento deste pedido de Impugnação e seu total acolhimento,

sendo julgada procedente para então ser “retificado” o edital de Licitação n° 24/2024.

3. A determinação da republicação do Edital, com a alteração pleiteada, assim como seja

reaberto o prazo inicialmente previsto.

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro (RJ), 13 de setembro de 2024 

_________________________________ 

JEFERSON SOUZA 

Diretor  

CPF: 000.452.477-22 


